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Novos cortespo "pacote" 
eWYVD-WkA,  

por Celso Pinto 
de São Paulo 

O uso abusivo do carro 
oficial, um dos mais osten-
sivos símbolos da liberali-
dade rio gasto de recursos 
públicos no País, poderá 
ser duramente golpeado 
pelo "pacote" econômico 
que o governo está prepa-
rando. 

Se o presidente da Repú-
blica aprovar, o acesso a 
este privilégio ficará res-
trito a ele mesmo, seus mi-
nistros, os secretários ge-
rais e os presidentes das es-
tatais. 

Não é uma medida tão 
expressiva do ponto de vis-
ta econômico. Prevê-se 
uma economia ao redor de 
Cr$ 6 bilhões. Mas terá, 
certamente, uma repercus-
são política positiva. Ape-
nas em Brasília, o governo 
colocaria à venda cerca de 
três mil veículos, hoje utili-
zados pelo terceiro e até 
quarto escalão de funcioná-
rios. Ao fim de cada ano, o 
governo gasta na manuten-
ção de cada um destes au- 
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tomóveis quase o valor de 
um veículo novo (70% deste 
valor, para ser mais preci-
so). 

Esta moralização no uso 
dos carros oficiais é uma 
das medidas que compõem 
a parcela do "pacote" des-
tinada à contenção dos gas-
tos públicos. A dimensão 
desta parte do "pacote" po- 

derá surpreender os mais 
céticos. 

O conjunto de medidas 
prevê o corte de 10%, em 
termos reais, nas despesas 
com pessoal na administra-
ção direta no próximo ano. 
Em outros termos, estes 
gastos não poderão crescer 
mais do que 90% do valor 
da variação do INPC no 
período. 

As empresas estatais 
também terão de conter 
gastos, mas evitou-se fixar 
o corte diretamente sobre a 
folha de salários (em casos 
específicos, a exigência po-
deria ser prejudicial). Ca-
da empresa terá de cortar 
10% de suas despesas ad-
ministrativas, excluídos os 
gastos com matérias-
primas (essenciais para 
manter o nível da produ-
ção) e despesas financeiras 
(de difícil compressão). Na 
prática, este corte no 
custeio acabará também 
incluindo economias com 
pessoal. 

Bôa parte dos gastos fe-
derais e de estatais é con-
tratada de terceiros. Por 
esta razão, o "pacote" pre-
vê um corte de 20% nos 
gastos com terceiros no 
próximo ano. 

Outra medida impõe um 
limite semanal para as ho-
ras extras de funcionários. 
A contenção na administra. 
ção direta passa também 
pela proibição de compra 
ou locação de imóveis fora 
do Distrito Federal. 

O governo ainda não fez 
as contas exatas de quanto 
economizará com todas es-
tas medidas, mas deverá 
ser algo razoável. A estas 
alterações somam-se algu-
mas outras já antecipadas 
por este jornal: criação de  

reduzir os gastos de 
custeio, a concessão do 13 9  
salário e o critério para o 
reajuste dos funcionários 
públicos, a partir de janei-
ro. 
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um conselho intermmiste-rial para fixar normas pa-
ra a política salarial na ad-
ministração direta, nos 
mesmos moldes do CISE 
(que atua sobre as esta-
tais); centralização na Pre-
sidência da aprovação de 
investimentos de estatais; 
proibição de criação de no-
vos órgãos; auditorias ope-
racionais sobre as estatais; 
participação de empresá-
rios nos conselhos de admi-
nistração de grandes esta-
tais; e retirada do âmbito 
da Sest das entidades de 
governo não empresariais 
(como fundações, universi-
dades, etc.). 

Duas medidas que vi-
nham sendo estudadas cor-
rem o risco de não mais se-
rem incluídas no "pacote": 
a que estimulava aposenta-
dorias voluntárias de servi-
dores públicos e licenças 
temporárias para transfe-
rência para o setor priva-
do. Nos dois casos, surgi-
ram dúvidas jurídicas so-
bre a implementação das 
medidas e algumas ques-
tões operacionais. 

A aposentadoria voluntá-
ria, por exemplo, poderia 
premiar com remunera-
ções muito altas funcioná-
rios jovens de pouco mais 
de 30 anos. Nos dois casos, 
haveria o risco de acabar 
estimulando a saída ape-
nas de bons funcionários, 
com muito mais trânsito e 
espaço para transferir-se 
para o setor privado. 

A segunda grande fatia 
do "pacote" é a que reúne 
as medidas de privatização 
de estatais e venda de par-
te de seu controle acioná-
rio. São 47 empresas priva-
tizáveis e uma previsão de 
receitas de Cr$ 10 trilhões 
em 1986, incluindo a venda 
de ações de grandes esta-
tais, como a Petrobrás. 

Estas duas partes do 
"pacote" pretendem con-
trabalançar, política e eco-
nomicamente, a terceira 
parte, a que prevê aumento 
tributário e que deverá so-
mar cerca de Cr$ 60 tri-
lhões. O formato básico 

desta parte do "pacote" já 
foi divulgado, nas últimas 
semanas, pela imprensa. 

Seu sentido é aliviar o 
imposto sobre rendas me-
nores, apertar as rendas 
mais altas e aproximar o 
sistema ao de bases corren-
tes no caso das pessoas físi-
cas. Para as pessoas jurídi-
cas, propõe-se declaração 
semestral, aplicável em al-
guns setores, e algum tipo 
de tributação especial so-
bre ganhos (especialmente 
financeiros) das 3 mil 
maiores empresas. Na 
área financeira está sendo 
proposta a aplicação do 
IOF sobre operações a ter-
mo e mercado futuro das 
bolsas de valores, sobre 
operações de curto prazo 
no open market e para os 
títulos pós-fixados. Além 
disso, o prazo de recolhi-
mento de tributos dos ban-
cos ao Banco do Brasil se-
ria reduzido a três dias. 

Outra medida que está 
sendo estudada, mas sobre 
a qual não há decisão toma-
da, é uma mudança no sis-
tema de aplicação da con-
tribuição da Previdência 
Social sobre as empresas. 
A intenção não é elevar a 
arrecadação da Previdên-
cia, mas concretizar um 
velho propósito: evitar que 
o cálculo recaia sobre a fo-
lha de salários, o que acaba 
punindo as empresas que 
mais empregam mão-de-
obra. 

Existem dúvidas jurídi-
cas e práticas para mudar 
o sistema. Alguns, no go-
verno, acham que a inclu-
são deste item num "paco-
te" destinado a recompor 
as finanças públicas pode-
ria trazer desconfianças 
sobre a verdadeira inten-
ção da mudança. Em todo o 
caso, se houver alguma no-
vidade, será no sentido de 
transferir a incidência da 
Previdência para o valor 
agregado da produção das 
empresas. 

Algumas outras medidas 
estudadas junto com o "pa-
cote" também foram ante-
cipadas: mudanças no Con-
selho Interministerial de 
Preços (CIP), no Conselho 
de Desenvolvimento Indus- 

mitação no Congresso (as 
alterações em impostos e, 
se houver, na Previdên-
cia). Os impostos adicio-
nais recaem, basicamente, 
sobre o setor financeiro e 
as rendas altas — têm, por-
tanto, um caráter distribu-
tivo que ajuda os argumen-
tos do governo. De outro la-
do, ao reforçar as restri-
ções ao próprio setor públi-
co, o governo abre um es-
paço razoável para pedir o 
apoio parlamentar. 

As negociações para a 
votação do "pacote" só 
acontecerão depois da vo-
tação da emenda da Consti-
tuinte. 

GASTOS 
O repórter Aldo Renato 

Soares informa de Brasília 
que o governo definirá a 
dispensa de funcionários 
públicos até o dia 9 de ja-
neiro. Os ministros da Fa-
zenda, Dilson Funaro, do 
Planejamento, João Sayad, 
e da Administração, 
Aluízio Alves, começarão 
amanhã a discutir as medi-
das para os gastos de 
custeio, a concessão do 13 9  
salário e o critério para o 
reajuste da categoria a 
partir de janeiro. A discus-
são sobre o reajuste sala-
rial, segundo Alves, levará 
em conta os planos de car-
reira. 

trial (CDI) e no Conselho 
de Política Aduaneira 
(CPA); a criação de um 
programa de alimentação 
para a população carente, 
com o uso de tickets; e des-
centralização da sua ges-
tão. 

Tanto a Seplan quanto o 
Ministério da Fazenda es-
tão confiantes na aprova-
ção das medidas do "paco-
te", que dependem de tra- 


